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			Apresentação


            

			A melhor forma de contar uma história inúmeras vezes já contada — e tão poucas o foram como a do Congresso Constituinte de 1987-1988; lá se vão trinta anos — é descobrir o que dela restou, por inédito ou mal contado.


            

			Restou, por exemplo, que o ex-presidente José Sarney resolveu abrir o jogo sobre os vinte meses em que terçou armas com a Constituinte — metade do tempo acossado, a outra metade acossando. O ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, constituinte de escol, também falou sem papas na língua — “Quem me escolheu relator do regimento foi o dr. Ulysses, autoritariamente” —, sem nenhuma condescendência com o amigo já falecido Mário Covas, líder do PMDB na Constituinte.


            

			Se os leitores quiserem escolher o cristo do livro, Covas é um forte candidato. É citado muitas vezes, entre outros motivos, por sua pinimba com o constituinte maior, o deputado e “tripresidente” (do Congresso, da Constituinte e do PMDB) Ulysses Guimarães. Ou, muito mais grave, por ter se recusado a concordar com uma proposta que mudaria o rumo da história e da Constituinte: o parlamentarismo, com cinco anos de mandato, que Sarney autorizou o senador José Richa (PMDB-PR) a levar ao dr. Ulysses. Até aqui era uma história incompleta. Com o depoimento dos principais protagonistas vivos — Sarney, Fernando Henrique, José Serra, Euclides Scalco, Nelson Jobim —, ela fica inteira. Os quatro últimos culparam Covas — sem piedade. Poderiam ter culpado a si próprios — afinal, majoritários. Sarney ficou esperando a resposta “até hoje”, como disse.


            

			O tri-ex-ministro (da Justiça, do Supremo e da Defesa) Nelson Jobim, qualificado amanuense do agitado e problemático conclave, contou até que precisava de um codinome — “dr. Ricardo” — para atender o dr. Ulysses na frente de Mário Covas, que morria de ciúmes. Jobim reconheceu, quase trinta anos depois, baseado em sua implacável lógica matemática, que a rebelião de centro-direita do Centrão não só tinha justos motivos, como foi decisiva para que a Carta finalmente viesse à luz. Centrão muito mais do atraso do que da direita, dirá o hoje ministro José Serra, outro ex-expoente daquela assembleia.


            

			O atual vice-governador do Rio de Janeiro, Francisco Dornelles, abriu um segredo que guardou por quase trinta anos: apanhou, literalmente, do ministro das Comunicações, Antônio Carlos Magalhães, por se recusar a votar no mandato de cinco anos para o presidente José Sarney. Na pressão, junto com ACM, estava o presidente das organizações Globo, Roberto Marinho. Nem de madrugada o dr. Roberto deixou Dornelles em paz. O jornalista-empresário também não gostava de Mário Covas. “Esse é comunista”, disse a Fernando Henrique Cardoso, vetando qualquer possibilidade de vir a eventualmente apoiá-lo em uma disputa presidencial.


            

			A Globo também esteve presente na Constituinte — não só na cobertura de seus diversos veículos de mídia —, mas como corporação empresarial. É o que conta o advogado Fernando Ernesto Corrêa, que atuou naquele momento como um dos lobistas da Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (ABERT). Segundo Corrêa, parte do capítulo constitucional dedicado à Comunicação foi ele mesmo quem escreveu, em parceria com outro gaúcho que também pesou na balança, o então deputado e hoje empresário Antônio Britto, constituinte pela popularidade que lhe deu ser porta-voz do presidente Tancredo Neves naquelas semanas de agonia. Volta e meia um ou outro entrevistado o lembrará.


            

			Começando pelo neto, o hoje senador Aécio Neves. Na época, parlamentar de primeira água, ouviu estupefato a Constituinte esquecer de citar seu avô na sessão solene de abertura dos trabalhos, em 1º de fevereiro de 1987. Protestou no dia seguinte, pedindo um minuto de silêncio em homenagem ao “mártir da Constituinte”. Revelou, também, num átimo de maldade, que a escalação do então deputado Luiz Inácio Lula da Silva para o jogo de futebol dependia dele, técnico do time, que às vezes deixava o líder sindical entrar só no finalzinho do segundo tempo, e somente se estivesse ganhando, “porque ele era muito ruim” [gargalhadas]. Como o ex-presidente Lula recusou-se a falar, fique-lhe a pecha de perna de pau.


            

			Até aqui (junho de 2016), Lula foi o quarto constituinte que chegou a presidente da República. O primeiro foi Itamar Franco, depois Fernando Henrique Cardoso, Lula e Michel Temer, outro a aqui prestar seu depoimento.1 Uma das histórias que contou foi a sugestão, aceita, de acrescentar ao artigo 2º que os três poderes da República deveriam ser independentes e harmônicos entre si.2 Na confusão que reinou na segunda fase, o detalhe, crucial em um regime presidencialista, fora esquecido.


            

			Há novidades, também, em outra recorrente história da Constituinte: a derrama das concessões de rádios e televisões, pilotada pelo ministro Antônio Carlos Magalhães, em troca de votos que interessavam ao governo Sarney. Alguns deputados contarão que receberam concessões. Outros, que ajudaram o governo a dá-las. O “é dando que se recebe”, frase histórica do constituinte Roberto Cardoso Alves, o Robertão, carimbou para sempre a briga de foice no escuro daqueles tensos e intermináveis meses.


            

			Quatro ou cinco anos de mandato devem ser as palavras mais repetidas deste livro. A discussão dominou a Constituinte — do começo ao fim. Ou aviltou-a, como preferiu dizer o ex-senador Jorge Bornhausen. O presidente Sarney ganhou a fama de querer mais um ano. A verdade é que tinha direito a seis, garantidos pela Constituição da ditadura. Um belo dia, resolveu propor um a menos, em pomposo pronunciamento na TV. Nunca explicou publicamente o porquê da generosidade — até a longa e reveladora entrevista que abre este livro. Até o general Ernesto Geisel entra na história. Como se sabe, ele foi o penúltimo presidente do regime que a dissidência (ou traição) de Sarney ajudou a derrubar.


            

			Também abriu a arca o relator da Constituinte — ou da Comissão de Sistematização da Constituinte —, o advogado Bernardo Cabral. Esclareceu e revelou — sem se furtar de dar o troco ao seu amigo e depois desafeto maior, o advogado Saulo Ramos, amigo e consultor-geral da República de Sarney. É quase unânime, no calhamaço que segue, que sem a flexibilidade de Cabral teria sido muito mais difícil parir Mateus. Flexibilidade, no caso, no bom e no mau sentido. Cabral era um velho amigo do general Leônidas Pires Gonçalves, ministro do Exército de Sarney. O general contou que pesou na balança para que o amigo fosse o relator da importante e longa confusão que jogou a pá de cal na ditadura. Contou, também, que foi de firme inflexibilidade quando Cabral balançou para o lado errado (na visão do general, que há pouco partiu). Ainda o ouço, enérgico, em seu apartamento do Leblon:


            

			“O senhor é de esquerda?”


            

			“Não se preocupe com isso, general, falemos da Constituinte.”


            

			A entrevista é gravemente curta, como cabe a um homem de armas.


            

			Marcelo Cordeiro (PMDB-BA), primeiro-secretário da mesa da Constituinte e responsável por todo o aparato de divulgação — TV, rádios e jornais —, resolveu contar que suas câmeras flagraram dois deputados fraudando votos, motivo, até, para a cassação dos mandatos. Com o assentimento do dr. Ulysses, resolveu abafar o caso e sumir com as gravações, “para preservar a Constituinte”, como argumentou.


            

			Já disse, aí por cima, que o Congresso Constituinte começou com seus 559 integrantes no primeiro dia de fevereiro de 1987 — um domingo —, em sessão solene presidida pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, José Carlos Moreira Alves. Estavam na mesa, entre outros, o presidente da Constituinte, deputado Ulysses Guimarães, e o da República, José Sarney (nessa ordem de importância, naquele momento). As manchetes dos quatro principais jornais trazem a história de volta: “Brasil escreve sua nova Constituição” (O Estado de S. Paulo), “Crise marca abertura da Constituinte” (Folha de S.Paulo), “Constituinte se instala em clima de polêmica” (O Globo), “Sarney se diz traído e PMDB recua” (Jornal do Brasil).3


            

			Dos 559,4 eram 487 deputados5 e 72 senadores.6 Desses, 23 haviam sido eleitos em 1982 — ainda tinham, portanto, quatro anos de mandato. O PMDB — lotado de ex-arenistas e/ou pedessistas — fez a maior bancada, de 298 deputados (53,3%), numa eleição em que o partido ganhou de lavada, no último suspiro do Plano Cruzado, elegendo 26 de 27 governadores. A segunda bancada, com 133 parlamentares, era a do PFL — o aliado da Aliança Democrática que levara à eleição indireta de Tancredo e Sarney, em 15 de janeiro de 1985. O PDS vinha em terceiro, com 38, seguido de: PDT, 26; PTB, 19; PT, 16; PL, 7; PDC, 6; PSB, 2; PCB, 7; e PCdoB, 7.


            

			Do total, 274 eram calouros, apenas 26 eram mulheres,7 e 217 tinham passagem pela Arena e/ou PDS, partidos de apoio à ditadura (1964–1985). A idade média era 48 anos, e 486 (86,9%) tinham curso superior, a maioria bacharéis em Direito (243) e médicos (49).


            

			Dois levantamentos dão ideia aproximada do perfil ideológico do Congresso Constituinte. No da Folha de S.Paulo: 32% eram de centro; 24%, centro-direita; 23%, centro-esquerda; 12%, direita; 9%, esquerda. No da assessoria Semprel: 35% eram do campo liberal-conservador; 25%, direita; 21%, liberal-reformista e 12%, esquerda. Contando-se apenas PT, PSB, PCB e PCdoB, a esquerda somava 32 constituintes.


            

			O primeiro movimento do jogo — de xadrez, com abertura do peão da rainha — foi o questionamento sobre a participação com direito a voto dos 23 senadores de 1982, que obviamente não foram eleitos para nenhuma Constituinte.


            

			A questão já estava resolvida, a rigor, desde 27 de novembro de 1985, dia em que o Congresso aprovou, com poucas modificações, e por maioria, a convocação limitada proposta pelo presidente José Sarney, que absurdamente ungia os senadores de 1982 como constituintes de pleno direito.8 Houve contrariedades acirradas, mas foi aprovada, assim como o formato proposto — não uma Constituinte exclusiva, mas um Congresso Constituinte, em que a Câmara e o Senado continuariam funcionando normalmente.


            

			Perdida a parada em 1985 — contada em detalhes inéditos na entrevista do jurista Flávio Bierrenbach, primeiro relator da proposta de Sarney —, a esquerda tentou reeditar a discussão, no começo da festa. Foi a primeira votação a ser realizada, no dia da abertura solene. Uma coesa maioria soterrou o protesto e convalidou a participação dos 23.9


            

			Vale contar, logo, pela excelência do exemplo, um caso único entre esses 23 — o do senador Fábio Lucena, do PMDB do Amazonas. Eleito em 1982, com 186.448 votos, Lucena não quis ser constituinte biônico — e concorreu novamente ao cargo na eleição de 1986. Foi ainda mais votado: 239.048, segundo os registros do Tribunal Superior Eleitoral, e chegou à Assembleia de carteirinha nova. Ex-bancário e ex-jornalista, algumas vezes processado durante a ditadura, começou na política como vereador, no ainda MDB. Nas primeiras semanas da Constituinte, Lucena dedicou-se a implicar com a checagem do quórum, em questões de ordem sempre introduzidas por alguma citação bem-humorada, histórica ou literária. Conhecido por gostar de álcool (além da conta), Lucena foi o primeiro morto da Constituinte:10 suicidou-se, no meio de uma crise depressiva, em 14 de junho de 1987. O então senador Fernando Henrique Cardoso, que carregou o caixão, dirá algumas palavras sobre o colega, de quem gostava. Ficou, no folclore de Lucena, o “causo” de uma pergunta que lhe fizeram, algum dia, a bordo de um voo Brasília—Manaus:


            

			“Sabe quantas horas vai demorar?”


            

			“Horas não. Mas sei que são cinco doses de uísque.”


            

			A chamada “Comissão dos Notáveis” foi outro questionamento preliminar do Congresso Constituinte — e também teve a ver com uma iniciativa do presidente José Sarney (que sobre ela falará). Em 18 de julho de 1985, antes mesmo de mandar a convocatória para o Congresso, Sarney criou, como pretendia Tancredo Neves, a Comissão Provisória de Estudos Constitucionais,11 encarregada de elaborar um anteprojeto para a nova Carta. Teve cinquenta integrantes12 — dois deles aqui entrevistados —, entre juristas e especialistas nas diversas áreas, e foi presidida pelo medalhão Affonso Arinos de Mello Franco, então com seus 84 anos. Egresso dos tempos de Getúlio Vargas, o do segundo mandato, açulou a crise que levaria o presidente ao suicídio, em agosto de 1954. Dez anos depois, apoiaria o golpe que derrubou João Goulart (como de resto o dr. Ulysses, para ficar apenas nos dois decanos).


            

			A Comissão Affonso Arinos, como também ficou conhecida, trabalhou até setembro de 1986. Sarney recebeu o anteprojeto — que instituía a figura do “defensor do povo” — em cerimônia solene no Palácio do Planalto e mandou publicá-lo no Diário Oficial da União.13 Quatro meses depois, quando a Constituinte chegasse, o ponto de partida já estaria pronto. Mas qual! O dr. Ulysses e todos os que pesavam na balança resolveram partir do zero.


            

			Para dizer com as palavras do deputado Gastone Righi (PTB-SP) na reunião de partida: “[Somos] a figura do navio que zarpa de um porto sem ter plotada a sua rota, sem rumo estabelecido e sequer destino escolhido.”14 Ou, como o próprio Affonso Arinos, então com seus 85 anos, senador eleito pelo PFL do Rio de Janeiro, e presidente da comissão mais importante do conclave, disse, nessa mesma reunião, usando metáfora semelhante: “Nós estamos navegando na bruma, estamos criando nosso próprio caminho no meio da névoa. Não temos aqueles aparelhos que indicam que a névoa está para se dissipar ou que ela pode ser vencida, como têm os aeronautas. Estamos sendo aeronautas a pé.” Complementou, com ímpar sinceridade: “Não tenho planos para o futuro, não tenho planos para o trabalho da nossa comissão.” E pediu, humildemente, que os constituintes pelo menos “namorassem escondido” com o anteprojeto da comissão que presidira meses antes — o que de fato aconteceu, para gáudio do professor e constitucionalista José Afonso da Silva, um de seus maiores formuladores.


            

			Majestosamente sem planos, nossa sexta Constituinte republicana15 foi, nos nada menos dos vinte meses que durou, um rodeio de fortes emoções. Começou pela discussão do regimento. A primeira proposta apresentada pelo relator Fernando Henrique Cardoso — relator pelo voto único do dr. Ulysses — teve, para se ter uma ideia, 949 emendas. A deputada Sandra Cavalcanti (PFL-RJ) lembrará, em sua entrevista, que comparou o conteúdo da proposta com o Ato Institucional nº 5. FHC e sua entourage — onde se destacava o deputado estreante Nelson Jobim (PMDB-RS) — apresentaram um substitutivo que acalmasse os ânimos. Ele ainda provocou 693 emendas. O regimento só foi aprovado em 24 de março de 1987,16 quase dois meses depois de iniciada a discussão.


            

			Ficou decidido, então, pelo regimento, que a Constituição seria feita, na primeira etapa, por oito comissões temáticas,17 cada qual com três subcomissões,18 nas quais os 559 constituintes se dividiriam, por indicação dos líderes partidários. Na segunda etapa, as propostas decididas nas 24 comissões seguiriam para a Comissão de Sistematização, composta por 93 parlamentares. O projeto aprovado iria a plenário, em dois turnos de votação. Respeitados os prazos do regimento, a Constituição estaria pronta lá para novembro de 1987.


            

			O senador Mário Covas ganhou muito espaço na formatação desse começo. Primeiro por ter vencido, na disputa peemedebista para líder da Constituinte, o deputado Luiz Henrique da Silveira, ungido pelo todo-poderoso Ulysses Guimarães. Disputa emocionante — como alguns dos entrevistados irão assinalar, entre eles o ex-presidente José Sarney, admitindo, pela primeira vez, que mandou sua turma votar em Covas, para enfraquecer o dr. Ulysses. Depois, já como líder, Covas deu as cartas na escolha dos relatores das diversas comissões, a maioria com viés à esquerda.


            

			Na comissão mais importante — a de Sistematização —, o vetusto Affonso Arinos foi escolhido presidente por aclamação. Assim deveria ter sido com o relator, como contava e almejava o senador Fernando Henrique. Ocorreu, entretanto, em mais uma rodada imprevista, que o senador Bernardo Cabral (PMDB-AM) se apresentasse à refrega, como contará. Primeiro derrotou Fernando Henrique; depois, o deputado Pimenta da Veiga (PMDB-MG). Tornou-se relator.


            

			Em sua primeira fase, a Constituinte foi uma festa cívica. As comissões temáticas ouviram, em audiências públicas, perto de mil depoentes: de ministros a índios (muitos índios); de governadores a representantes de minorias organizadas (dezenas deles); de sindicalistas a intelectuais da academia. Algumas das subcomissões mandaram comitivas a diversas regiões do Brasil. E todas elas, de muitos rincões socialmente organizados, encheram a Constituinte de povo — cada segmento levando e querendo garantir a inclusão de suas reivindicações.


            

			A novidade, introduzida no regimento, é que a Constituinte podia receber emendas populares, desde que subscritas por no mínimo 30 mil eleitores, em listas organizadas por pelo menos três entidades. A mobilização popular levou 122 delas à Constituinte, com 12 milhões de assinaturas estimadas. As dezenove consideradas regulares chegaram à Comissão de Sistematização, foram defendidas por representantes e parte de algumas delas foi absorvida pela Constituição.


            

			As primeiras batalhas — algumas com sentido literal — ocorreram, entre abril e 26 de junho, nas comissões e subcomissões. Até com revólver na mão, para quem quiser acreditar no que conta o ex-deputado José Lourenço, então líder do PFL. Nas que discutiram direito de propriedade, jornada de trabalho, direito de greve, regime de governo, tempo de mandato presidencial, reforma agrária, estabilidade no emprego, fundamentos econômicos, o clima foi de guerra. Uma das comissões, a de Família, Educação, Cultura, Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, nem ao menos conseguiu concluir uma proposta, tal o impasse.


            

			Com tudo na mão, e ajambrando a proposta não entregue, Bernardo Cabral apresentou à Comissão de Sistematização o primeiro anteprojeto, com 501 artigos. Ganhou o apelido de “Frankenstein”. A arena, agora, era a Sistematização, com seus 93 integrantes, incluídos os relatores de todas as comissões e subcomissões (o que fazia a balança pender para a esquerda). Para dar conta da tarefa, que incluía o afluxo contínuo de milhares de emendas, Cabral designou sub-relatores, para ele e para a própria comissão, a fim de acelerar o ritmo devagar quase parando com que Arinos administrava o barulho.


            

			Dois projetos e muita confusão depois, e sob os holofotes de toda a mídia, a Comissão de Sistematização encerrou as votações em 18 de novembro. Muito além do que previa o regimento, com um anteprojeto consideravelmente mais à esquerda do que a média da Constituinte e, talvez principalmente, com a aprovação do parlamentarismo e de quatro anos de mandato para os presidentes da República, incluído Sarney. O descontentamento, que já vinha engordando, desembocou no chamado Centrão.


            

			O alvo central da revolta foi o regimento — aquele mesmo que quase todos tinham aprovado no começo do processo, havia quase um ano. Ficou claro, então, como Nelson Jobim explicará didaticamente, que as regras estabelecidas lá atrás dificultavam sobremaneira, matematicamente falando, mudanças que quisessem fazer, em plenário, no projeto aprovado pela Sistematização. O regimento dizia que era necessária maioria absoluta (280 votos) para rejeitar o que a Comissão de Sistematização havia aprovado com no máximo 93 votos.


            

			Em uma fantástica história de virada de mesa — tema de grande parte das entrevistas deste livro —, a articulação conservadora do Centrão apresentou, no dia 10 de novembro, 314 assinaturas,19 mais do que suficientes para reivindicar a mudança do regimento, decidida em 3 de dezembro, com a inversão do ônus do quórum. No mesmo dia em que o Centrão apresentou as assinaturas, o então presidente da OAB, Márcio Thomaz Bastos, um dos mais ativos não Constituintes, alertou para o “golpismo de direita”.


            

			O maior número de descontentes estava entre os constituintes que ficaram à margem do processo — durante os quase quatro meses de atuação da Comissão de Sistematização. Muitos foram incentivados pela forte intervenção do presidente Sarney e de seus ministros, entre eles Antônio Carlos Magalhães, das Comunicações, às vezes à custa do “é dando que se recebe”, para repetir a frase famosa. Em sua entrevista, Sarney atribuirá tudo isso à força dos muitos amigos que tinha no Congresso.


            

			A partir da mudança do regimento, decidida em 3 de dezembro, o projeto prioritário para ir a plenário passou a ser o do Centrão — elaborado à parte. Para alterá-lo, com acréscimos, substituições ou cortes, só a maioria absoluta — invertendo, portanto, o ônus do quórum.


            

			Com novas regras, em pleno andamento do jogo, o segundo tempo da partida — a votação, em plenário — começou em 27 de janeiro de 1988. O Centrão manteve a maioria em questões do interesse do governo — como os cinco anos de mandato e o presidencialismo, e em algumas outras na área econômica — mas não muito mais do que isso. O que prevaleceu, na maioria das 1.020 votações, foi empate em cima de empate, os chamados “buracos negros”. Foram resolvidos à custa de conchavos e negociações, principalmente pelo colégio de líderes, em busca da maioria possível, que fizesse o processo andar. Aprovada finalmente em 2 de setembro de 1988, ainda passou pela Comissão de Redação, acusada de fazer alterações de conteúdo. Em 5 de outubro foi finalmente promulgada, com 245 artigos e mais setenta do “Ato das disposições constitucionais transitórias”.


            

			A pequena contribuição deste livro, como claro já ficou, é contar essa história pela voz de seus próprios participantes diretos — constituintes ou não — um pouco na linha documental da história oral, consolidada por pesquisadores da Fundação Getulio Vargas, sem nenhuma pretensão de comparação. Meu trabalho de repórter que nunca botou os pés na Constituinte consistiu em pesquisa demorada sobre aqueles vinte meses — na literatura a respeito (citada na bibliografia), nos anais da Constituinte (disponíveis on-line), na imprensa do período e em dezenas de entrevistas. Esse conjunto de informações possibilitou perguntas circunstanciadas — e ajudou a vitaminar a memória dos entrevistados sobre episódios que já vão longe. Muitas perguntas serão parecidas — pela recorrência dos temas —, mas, por óbvio, e felizmente, nenhuma resposta será igual.


            

			São 44 entrevistas — a maioria com constituintes. Dois ministros da Fazenda de Sarney — Bresser-Pereira e Maílson da Nóbrega — falaram sobre o outro lado do balcão e sobre o esforço que fizeram para conter excessos. Dois graduados funcionários da Câmara — Adelmar Sabino e Mozart Vianna — contaram detalhes sobre o apoio logístico que a Constituinte recebeu. Em uma tarde calorenta de sábado, Vianna fez a gentileza de me apresentar a Constituinte propriamente dita, inteira e de corpo presente, em 2.710 caixas que ocupam seis alas, cada qual com dez estantes, no piso inferior do Arquivo e Centro de Documentação da Câmara dos Deputados. Tomavam conta do tesouro, à época da visita, os chefes Manoel Carneiro da Fontoura e Jacinta Luiza dos Santos Diz Y Alvarez.


            

			Entre juristas e assessores estão Carlos Ari Sundfeld, Flávio Bierrenbach, João Gilberto Lucas Coelho, Joaquim Falcão, Miguel Reale Júnior e Sérgio Ferraz. Um lobista de ótima memória, Fernando Ernesto Corrêa, fez revelações sobre a atuação das empresas de comunicação, principalmente a TV Globo. Outro, o presidente da CUT, Jair Meneguelli, relembrou os cartazes com os “traidores do povo”, que assustavam ou aterrorizavam os deputados, como o constituinte Roberto Jefferson (PTB-RJ) igualmente lembrará, ainda com indignação.


            

			Os ainda não citados são os constituintes Benito Gama (PTB-BA), Carlos Mosconi (PMDG-MG), Delfim Netto (PDS-SP), Eduardo Jorge (PT-SP), Francisco Rossi (PTB-SP), Heráclito Fortes (PMDB-PI), Ibsen Pinheiro (PMDB-RS), Jorge Bornhausen (PFL-SC), Jorge Hage (PMDB-BA), José Fogaça (PMDB-RS), Luiz Alfredo Salomão (PDT-RJ), Maria Abadia (PFL-DF), Raquel Cândido (PFL-RO), Sandra Cavalcanti (PFL-RJ) e Theodoro Mendes (PMDB-SP). A eles e aos demais entrevistados, só tenho a agradecer. Se consegui tirar mais do que pretendiam contar — e assim estimo — foi mais pela generosidade de cada um. Me esforcei para evitar o juridiquês, a chatice e a minudência de questões muito específicas, como a tramitação das propostas e das emendas ou mesmo o detalhamento das seções ou artigos. Acrescentei, antes da sequência de entrevistas, subsídios necessários para entender o contexto. Prevaleceram as histórias dos bastidores — que ajudam a acender mais uma luz em uma história que já é solar.


            

			Todos os entrevistados dirão, cada qual a seu modo, e a par das críticas, que a Constituição de 1988 melhorou o Brasil — seja por ter sepultado a ditadura sob sete palmos, vade retro, seja por ter acolhido, como cláusulas pétreas, conquistas democráticas e direitos sociais que apontam para um futuro melhor. O mais é avançar, como se diria naqueles tempos.


		




		

			Cronologia


            

			Antecedentes (Fonte: Câmara dos Deputados)1


            

			1971: Carta Política pela Constituinte, documento lançado no Encontro Nacional do MDB.


            

			1977: Manifesto do MDB pedindo convocação da Constituinte.


            

			1980: A VIII Conferência Nacional da OAB pede convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte (ANC).


            

			1984: O “Compromisso com a Nação”, manifesto da Aliança Democrática, estipula a convocação da Constituinte.


            

			7 e 8 de dezembro de 1985: Plenárias do Movimento Pró-Constituinte.


            

			28 de junho de 1985: Na Mensagem nº 330, de 28 de junho de 1985, o presidente José Sarney encaminha ao Congresso a proposta de convocação da Assembleia Nacional Constituinte.


            

			18 de julho de 1985: Criação da Comissão Provisória de Estudos Constitucionais para elaborar anteprojeto de Constituição.


            

			27 de novembro de 1985: Emenda Constitucional nº 26, de 27 de novembro de 1985, determina que os membros da Câmara dos Deputados e do Senado Federal reunir-se-ão, unicameralmente, em Assembleia Nacional Constituinte, livre e soberana, no dia 1º de fevereiro de 1987, na sede do Congresso Nacional.


            

			Fevereiro de 1986: Lançamento do Plano Cruzado e declaração de moratória dos juros da dívida externa.


            

			11 a 14 de março de 1986: Caravana a Brasília para entrega de abaixo-assinado com 19.214 assinaturas pela Constituinte.


            

			26 de setembro de 1986: Publicação do Anteprojeto Constitucional da Comissão Provisória de Estudos Constitucionais, presidida por Affonso Arinos.


            

			15 de novembro de 1986: Eleição dos deputados federais e de dois terços dos senadores que comporão a Assembleia Constituinte. Primeira eleição do Congresso Nacional em que o direito de sufrágio se estende aos analfabetos, garantido pela Emenda Constitucional nº 25, de 1985.


            

			1987 (Fonte: Câmara dos Deputados)2


            

			1º de fevereiro: Instalação da Assembleia Constituinte.


            

			2 de fevereiro: Eleição do presidente da Assembleia Constituinte.


            

			Ao longo do mês de fevereiro: Decide-se que não haveria anteprojeto. O texto será construído a partir dos trabalhos das 24 subcomissões. Sugestões populares já somam mais de 40 mil.


            

			3 de fevereiro: Delegação do Movimento Pró-Participação Popular na Constituinte entrega proposta de inclusão da “iniciativa popular”.


            

			19 e 20 de fevereiro: Reunião, em Brasília, de plenários, comitês e movimentos pró-participação popular na Constituinte.


            

			10 de março: Aprovação do Regimento Interno da Assembleia.


            

			27 de março: Eleição da Mesa Diretora da ANC.


            

			27 de março a 6 de maio: Recebimento de 11.989 sugestões apresentadas por constituintes e entidades da sociedade civil.


            

			1º de abril: Instalação das oito comissões temáticas, divididas em 24 subcomissões.


            

			7 de abril: Instalação das subcomissões e eleição de seus presidentes e relatores.


            

			7 de abril a 25 de maio: Subcomissões temáticas realizam 192 audiências públicas, com os mais variados grupos sociais.


            

			9 de abril: Instalação da Comissão de Sistematização. Eleição da presidência e relatoria. Senador Affonso Arinos: presidente; deputado Bernardo Cabral: relator.


            

			25 de maio: Conclusão dos trabalhos das subcomissões com aprovação dos primeiros 24 relatórios parciais.


            

			28 de maio: Início das discussões dos 24 relatórios das subcomissões pelas oito comissões temáticas.


            

			12 de junho: Final dos trabalhos das comissões temáticas com a aprovação dos relatórios e dos anteprojetos de cada título da Carta.


            

			15 de junho: Encaminhamento dos relatórios das comissões temáticas para a Comissão de Sistematização.


            

			16 de junho: Lançamento da campanha nacional de apoio às emendas populares.


            

			26 de junho: O relator entrega o primeiro anteprojeto de Constituição, com 501 artigos distribuídos em cerca de 2.600 dispositivos.


            

			11 de julho: Marcha sobre o Congresso, organizada pela UDR.


            

			15 de julho a 13 de agosto: Apresentação de 20.791 emendas ao anteprojeto de Constituição, entre as quais 122 populares. Início da discussão do projeto em Plenário.


            

			17 de julho: Dia nacional de mobilização para a coleta de assinaturas das emendas populares, coordenado pela Articulação Nacional de Entidades para a Mobilização Popular na Constituinte.


            

			12 de agosto: Ato público, em Brasília, para a entrega das emendas populares.


            

			13 de agosto: Fim do prazo para a apresentação de emendas.


            

			23 de agosto: Fim da primeira discussão do anteprojeto em Plenário, voltando à Comissão de Sistematização.


            

			26 de agosto: O relator apresenta o segundo anteprojeto de Constituição, um substitutivo com 305 artigos. Nesse momento, a Constituição registrava 380 discursos em 214 horas e 30 minutos de gravação, 37.961 emendas nos períodos das comissões temáticas e 20.791 emendas na fase de emendas de plenário.


            

			26 de agosto: Início da defesa das emendas populares, em Plenário, da Comissão de Sistematização, por representantes da sociedade civil.


            

			28 de agosto a 5 de setembro: Prazo de apresentação de emendas ao substitutivo, com o recebimento de 14.320 emendas.


            

			19 de setembro: Conclusão do segundo substitutivo, o terceiro anteprojeto da Comissão de Sistematização.


            

			25 de setembro: Início da votação do anteprojeto na Comissão de Sistematização, dos substitutivos do relator e das emendas parlamentares.


            

			27 de outubro: Reunião da Mesa da Constituinte e das lideranças de vários partidos altera calendário da Constituinte, concedendo o prazo de 30 de novembro para votação na Comissão de Sistematização.


            

			4 de novembro: Início das sessões da Assembleia Nacional Constituinte para votação em Plenário do substitutivo do relator. Primeiras manifestações do Centrão, com lançamento do documento do grupo.


            

			18 de novembro: Término da votação na Comissão de Sistematização, que realizou 509 votações e apreciou 2.612 pedidos de destaque para emendas.


            

			19 de novembro: Início das discussões sobre mudança do regimento interno da Assembleia Nacional Constituinte.


            

			24 de novembro: Entrega do projeto aprovado na Comissão de Sistematização, com 335 artigos, em ato solene.


            

			26 de novembro: Início da discussão, em Plenário, do projeto aprovado.


            

			3 de dezembro: Mudança no regimento interno da ANC garante possibilidade de se oferecer emendas a todos os dispositivos do projeto de Constituição votado pela Comissão de Sistematização.


            

			1988 (Fonte: Câmara dos Deputados)3


            

			5 de janeiro: Aprovação da Resolução nº 03/88, que consagra a reforma regimental do Centrão.


            

			7 a 13 de janeiro: Prazo para apresentação de emendas ao projeto de Constituição. Foram recebidas 2.045 emendas, entre as quais 29 coletivas (apoiadas por 280 assinaturas). O Centrão apresenta substitutivo por meio de dez emendas coletivas.


            

			21 de janeiro: Apresentação do parecer do relator sobre as emendas.


            

			23 a 25 de janeiro: Prazo para apresentação de emendas.


            

			27 de janeiro: Início de votação em primeiro turno em Plenário.


            

			4 de fevereiro: Protesto contra as modificações do Centrão abraça o Congresso Nacional.


            

			Fevereiro: O governo anuncia novo plano para redução do déficit público e contenção de gastos. A inflação chega a 300% por ano.


            

			23 de fevereiro: Início da votação dos Direitos Sociais com a aprovação de pagamento de hora extra, férias remuneradas, igualdade de direitos entre trabalhadores rurais e urbanos; proibição de discriminação contra portadores de deficiência; definição da jornada de trabalho em 44 horas; licença-maternidade de 120 dias; licença-paternidade, entre outros.


            

			7 a 13 de março: Aprovação do voto aos 16 anos e do direito de greve.


            

			22 de março: Aprovação do presidencialismo.


            

			Abril: Massacre dos índios Tikuna, com repercussões no Congresso e criação da Frente Parlamentar do Índio.


            

			20 de abril: Instalação da Comissão de Redação, composta por dezenove membros.


            

			26 a 28 de abril: Votação da ordem econômica, com temas polêmicos como a definição de empresa nacional, a exploração do subsolo e o monopólio do petróleo.


            

			28 de abril: Aprovação da reserva de mercado às mineradoras nacionais, com a nacionalização de toda a exploração mineral e de energia hidráulica do país.


            

			4 de maio: Início da votação dos dispositivos sobre a reforma agrária. 17 de maio: Votação da proibição da comercialização de sangue.


            

			1º de junho: Fim da votação em primeiro turno e início da votação das disposições transitórias.


            

			2 de junho: Aprovação do mandato de cinco anos para o presidente da República.


            

			25 de junho: Fundação do PSDB.


            

			30 de junho: Fim da votação em primeiro turno, resultando em projeto de Constituição com 322 artigos.


            

			7 de julho: Início do prazo para recebimento de emendas ao projeto de Constituição.


            

			21 de julho: Início da votação em segundo turno no Plenário.


            

			26 de julho: Pronunciamento do presidente José Sarney em cadeia nacional de TV.


            

			27 de julho: Resposta de Ulysses Guimarães ao presidente da República, em cadeia nacional de TV.


            

			27 de julho: Aprovação do projeto de Constituição, ressalvados os destaques.


            

			29 de agosto: Votação da reforma agrária.


            

			30 de agosto: Votação do fim da censura.


            

			2 de setembro: Fim da votação em segundo turno do projeto de Constituição, na madrugada deste dia. A Constituição está praticamente concluída, com 313 artigos.


            

			21 de setembro: Publicado e distribuído o projeto de Constituição com a redação final.


            

			22 de setembro: O Plenário aprova, em turno único, em votação global, a redação final, transformada em Constituição, com 315 artigos (245 disposições permanentes e setenta transitórias).


            

			5 de outubro: Promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil.


		




		

		

            

            


            

            


            

            


            

            


    




		

			Comissões e subcomissões temáticas (com presidentes e relatores)*


            

			Comissão de Sistematização


            

			Presidente: AFFONSO ARINOS


            

			Relator: BERNARDO CABRAL


            

			I – Comissão da Soberania e dos Direitos e Garantias do Homem e da Mulher


            

			Presidente: MARIO ASSAD


            

			Relator: JOSÉ PAULO BISOL 


            

			a – Subcomissão da Nacionalidade, da Soberania e das Relações Internacionais


            

			Presidente: ROBERTO D’ÁVILA


            

			Relator: JOÃO HERMANN NETO


            

			b – Subcomissão dos Direitos Políticos, dos Direitos Coletivos e Garantias


            

			Presidente: MAURILIO FERREIRA LIMA 


            

			Relator: LISÂNEAS MACIEL


            

			c – Subcomissão dos Direitos e Garantias Individuais


            

			Presidente: ANTONIO MARIZ 


            

			Relator: DARCY POZZA


            

			II – Comissão da Organização do Estado


            

			Presidente: THOMAZ NONÔ 


            

			Relator: JOSÉ RICHA


            

			a – Subcomissão da União, Distrito Federal e Territórios


            

			Presidente: JOFRAN FREJAT 


            

			Relator: SIGMARINGA SEIXAS


            

			b – Subcomissão dos Estados


            

			Presidente: CHAGAS RODRIGUES 


            

			Relator: SIQUEIRA CAMPOS


            

			c – Subcomissão dos Municípios e Regiões


            

			Presidente: LUIZ ALBERTO RODRIGUES 


            

			Relator: ALUIZIO CHAVES


            

			III – Comissão da Organização dos Poderes e Sistema de Governo


            

			Presidente: OSCAR CORRÊA 


            

			Relator: EGÍDIO FERREIRA LIMA


            

			a – Subcomissão do Poder Legislativo


            

			Presidente: BOCAIÚVA CUNHA 


            

			Relator: JOSÉ JORGE


            

			b – Subcomissão do Poder Executivo


            

			Presidente: ALBÉRICO FILHO 


            

			Relator: JOSÉ FOGAÇA


            

			c – Subcomissão do Poder Judiciário e do Ministério Público


            

			Presidente: JOSÉ COSTA 


            

			Relator: PLÍNIO DE ARRUDA SAMPAIO


            

			IV – Comissão da Organização Eleitoral, Partidária e Garantia das Instituições


            

			Presidente: JARBAS PASSARINHO


            

			Relator: PRISCO VIANA


            

			a – Subcomissão do Sistema Eleitoral e Partidos Políticos


            

			Presidente: ISRAEL PINHEIRO FILHO 


            

			Relator: FRANCISCO ROSSI


            

			b – Subcomissão de Defesa do Estado, da Sociedade e de sua Segurança


            

			Presidente: JOSÉ TAVARES DA SILVA NETO 


            

			Relator: RICARDO FIUZA


            

			c – Subcomissão de Garantia da Constituição, Reformas e Emendas


            

			Presidente: FAUSTO FERNANDES 


            

			Relator: NELTON FRIEDRICH


            

			V – Comissão do Sistema Tributário, Orçamento e Finanças


            

			Presidente: FRANCISCO DORNELLES


            

			Relator: JOSÉ SERRA


            

			a – Subcomissão de Tributos, Participação e Distribuição das Receitas


            

			Presidente: BENITO GAMA


            

			Relator: FERNANDO BEZERRA COELHO


            

			b – Subcomissão de Orçamento e Fiscalização Financeira


            

			Presidente: JOÃO ALVES


            

			Relator: JOSÉ LUIZ MAIA


            

			c – Subcomissão do Sistema Financeiro


            

			Presidente: CID SABÓIA 


            

			Relator: FERNANDO GASPARIAN


            

			VI – Comissão da Ordem Econômica


            

			Presidente: JOSÉ LINS


            

			Relator: SEVERO GOMES


            

			A – Subcomissão de Princípios Gerais, Intervenção do Estado, Regime da Propriedade do Subsolo e da Atividade Econômica


            

			Presidente: DELFIM NETTO 


            

			Relator: VIRGILDÁSIO DE SENA


            

			b – Subcomissão da Questão Urbana e Transporte


            

			Presidente: DIRCEU CARNEIRO


            

			Relator: JOSÉ ULISSES DE OLIVEIRA


            

			c – Subcomissão da Política Agrícola e Fundiária e da Reforma Agrária


            

			Presidente: EDSON LOBÃO 


            

			Relator: OSWALDO LIMA FILHO


            

			VII – Comissão da Ordem Social


            

			Presidente: EDME TAVARES 


            

			Relator: ALMIR GABRIEL


            

			a – Subcomissão dos Direitos dos Trabalhadores e Servidores Públicos


            

			Presidente: GERALDO CAMPOS 


            

			Relator: MÁRIO LIMA


            

			b – Subcomissão de Saúde, Seguridade e do Meio Ambiente


            

			Presidente: JOSÉ ELIAS MURAD 


            

			Relator: CARLOS MOSCONI


            

			c – Subcomissão dos Negros, Populações Indígenas, Pessoas Deficientes e Minorias


            

			Presidente: IVO LECH


            

			Relator: ALCENI GUERRA


            

			VIII – Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Ciência e Tecnologia e da Comunicação


            

			Presidente: MARCONDES GADELHA 


            

			Relator: ARTUR DA TÁVOLA


            

			a – Subcomissão da Educação, Cultura e Esportes


            

			Presidente: HERMES ZANETTI 


            

			Relator: JOÃO CALMON


            

			b – Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação


            

			Presidente: AROLDE DE OLIVEIRA 


            

			Relator: CRISTINA TAVARES


            

			c – Subcomissão da Família, do Menor e do Idoso


            

			Presidente: NELSON AGUIAR 


            

			Relator: ERALDO TINOCO


		




		

			Nota


            

			* A composição integral de cada uma com titulares e suplentes assim como as discussões e conclusões estão disponíveis em: <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-cidada/o-processo-constituinte/lista-de-comissoes-e-subcomissoes>.


		




		

			Entrevistas


		




		

			O PRESIDENTE E O GENERAL


		




		

			JOSÉ SARNEY


            

			Presidente da República (1985–1989)


            

			“Se não fosse a minha intervenção, a Constituição não teria saído.”


            

			O senhor tinha seis anos de mandato. E resolveu abrir mão de um — propondo cinco — em pronunciamento na televisão.1 Por quê?


            

			Sarney — Eles desencadearam uma campanha querendo reduzir para quatro anos. Essa campanha era do grande interesse dos candidatos à presidência da República, que eram muitos, e, quanto mais cedo, melhor pra eles. Eu achei que devia cortar essa campanha, reduzindo para cinco anos, e estabelecendo uma fórmula na qual eu demonstrava certo espírito público, não desejando jamais que a Constituinte derivasse para uma discussão secundária, sobre o tempo de mandato. Me baseei no general [Eurico Gaspar] Dutra [presidente da República entre janeiro de 1946 e janeiro de 1951], que tinha um mandato de seis anos pela Constituição do Estado Novo. E foi à Constituinte [de 1946] e disse: “Eu quero reduzir para cinco anos”.2 Eu conhecia isso. A Constituinte de 1946 achou que era um grande gesto e marchou sem essa discussão. Foi certa ingenuidade minha, que não podia ter tido, como um político com a experiência que já eu tinha.


            

			Como é que o senhor teve essa ideia que tanta confusão provocou? Com quem conversou ou se aconselhou a respeito?


            

			Sarney — Eu achei que a Constituinte teria a compreensão de que era um prazo razoável para o mandato. Mas aconteceu justamente o contrário. No fundo, o que esse grupo grande desejava era me tirar do poder. Logo de saída, saiu que eu não ficaria dois meses, que a eleição direta era inevitável, várias declarações de alguns muito responsáveis e grandes líderes. Eu, então, disse “Olha, acho que devo fazer como o Dutra fez”. Só que não deu certo.


            

			Quem apoiou o senhor, nessa decisão, entre os seus auxiliares diretos?


            

			Sarney — Quem mais me apoiou foi o Zé Hugo [José Hugo Castelo Branco, ministro da Indústria e Comércio]. Ele disse: “Você, como presidente, vai à televisão e diz à nação que abdica de um ano do seu mandato e está resolvida a questão, acaba essa discussão.”


            

			Como é que o senhor vê essa decisão, quase trinta anos depois?


            

			Sarney — Eu me arrependo de não ter seguido o conselho do Geisel [general Ernesto Geisel, presidente da República de 1974 a 1979]. Eu não tinha intimidade com o Geisel, mas ele tinha uma boa relação com o Ivan [de Souza Mendes, chefe do Serviço Nacional de Informações, SNI]. O Ivan estabeleceu essa ponte, e eu recebo um telefonema do Geisel.


            

			O que é que ele disse?


            

			Sarney — “Ô Sarney, eu quero lhe dar um conselho: não discuta o tempo do seu mandato. Entregue ao Supremo Tribunal, que ele decide com a Constituinte. Não se meta nessa discussão.” Quer dizer: ele tinha muito mais sensatez e conhecia muito mais a Constituinte.


            

			O que o senhor disse pra ele?


            

			Sarney — Eu disse: “Olhe, general, eu já estou resolvido a estabelecer um mandato de cinco anos e fazer o que o Dutra fez, o que deu muito certo.” Ele disse: “Você está equivocado. Isso não vai acontecer. Eles vão querer um único objetivo, que é lhe tirar do governo.” Ele viu muito mais. Mas eu achei que era uma fórmula democrática e que eles haviam de compreender um gesto de grandeza de minha parte. Por outro lado, se pudesse, eu teria feito eleição muito antes, com dois anos. Mas, com a agitação que o PT vinha fazendo, as greves que eu vinha enfrentando — 12 mil greves —, a turbulência da política fizeram [com] que eu não tivesse condições de fazer [a eleição]. Inclusive consultei os chefes militares e eles acharam que era uma temeridade encurtarmos o mandato do presidente para dois anos no meio daquela coisa toda, fazer eleições no meio de uma transição, na qual ainda não tínhamos nem consolidados os grupos que tinham posições, inclusive nas forças armadas.


            

			O Geisel estava fora. Mas o general Leônidas era o seu ministro do Exército. O que disse ele sobre essa proposta de abdicação de um ano?


            

			Sarney — Eu não o consultei. Achei que era uma decisão política e comuniquei ao Ulysses [Guimarães].


            

			O que ele disse?


            

			Sarney — Que grande parte do partido, e todo mundo, queria quatro anos. Mas ele não aderiu a essa campanha dos quatro anos.


            

			Há declarações do dr. Ulysses, no começo, claramente pelos quatros anos.


            

			Sarney — Sim. No começo ele falou, porque o Tancredo [Neves] tinha dado uma declaração dizendo que eram quatro anos.


            

			O senhor também prometeu quatro anos no seu discurso de posse. É só ler. O Covas, por exemplo, batia muito nessa tecla.


            

			Sarney — Eu disse isso. Porque eu queria seguir o que o Tancredo tinha prometido. A minha preocupação era fazer tudo o que o Tancredo tinha prometido, não divergir de nenhuma maneira, com a consciência de que o mandato não era meu, era do PMDB e, portanto, do Tancredo. A frase do Affonso Arinos é muito boa: “Muitos deram a vida pelo Brasil, o Tancredo deu a morte”. Então eu achei que devia ter lealdade, que tive até o fim e até hoje com a memória do Tancredo. Por isso eu tinha realmente prometido quatro anos. O meu desejo era antecipar para dois anos, e aí teria eleição. Não fiz porque não pude, e a conjuntura mudou. Não era mais a conjuntura do Tancredo candidato, era uma conjuntura do governo. E por isso nós tivemos que enfrentar. A política, como dizia Bismarck, é a arte da realidade, e vivemos com a realidade. Então, diante da impossibilidade disso, eu marchei para os cinco anos.


            

			O fato é que essa discussão sobre o mandato dominou a Constituinte inteira.


            

			Sarney — Essa discussão atrapalhou de todo a Constituinte. Ela já vinha voltada para o interesse dos candidatos que queriam eleições para presidente da República — [Leonel] Brizola [ex-governador do Rio], Fernando Henrique, Covas, dr. Ulysses, Lula, Aureliano [Chaves, ex-vice-presidente da República, presidente nacional do PFL]. Era uma Constituinte que tinha uns oito candidatos. E todos eles achavam que iam conseguir os quatro anos. Isso dominou a Constituinte e fez com que [a] Constituição [estivesse] cheia de contradições. É uma Constituição híbrida. Ora achavam que era parlamentarista, ora presidencialista, então ficou dessa maneira.


            

			O senhor instalou a chamada Comissão dos Notáveis, com cinquenta integrantes, presidida por Affonso Arinos, que fez um projeto para ser discutido na Constituinte...


            

			Sarney — Era uma ideia do Tancredo, por isso eu criei. Escolhi os nomes, com absoluta isenção e nenhuma intenção política, para fazer uma grande Constituição, que era o meu sonho. Eles fizeram um projeto. Mas o Ulysses não aceitou.


            

			O senhor recebeu esse projeto, das mãos de Affonso Arinos, numa solenidade com pompa e honra,3 em 18 de setembro de 1986.


            

			Sarney — Dei para o Affonso Arinos a medalha do mérito brasileiro, que é a maior medalha que tem no país, pelo trabalho que ele tinha feito.


            

			O veto, então, foi do dr. Ulysses?


            

			Sarney — O Ulysses me disse que não aceitava nem esse, nem nenhum projeto de Constituição. Se eu mandasse pra ele, ele devolveria. No fundo era porque o Ulysses queria fazer, com a Constituição, como realmente ele tentou fazer e fez, uma campanha já da sua candidatura. Recebia delegações [...] e a Constituição passou a ser uma caixa de pressão, haja lobby, e transformou-se numa bacia das almas. Todo mundo queria buscar a graça alcançada. Tanto que, quando terminou a Constituição, o Ulysses me disse: “Sarney, olhe, passaram 12 milhões de pessoas aqui durante a Constituinte. Isso mostra a participação.” Eu disse: “Ulysses, você está me preocupando mais ainda com a Constituição. Porque a única que sobreviveu até nós, até hoje, é a Constituição americana, que foi feita por 32 pessoas.” Achei logo que a Constituição era péssima. Mal redigida, não tinha uma estrutura, não tinha uma unidade. A verdade é que eu fui pra televisão dizer isso...


            

			... que aquele projeto tornaria o país ingovernável. Ali o senhor pegou pesado.


            

			Sarney — Peguei. E disse isso na televisão. E realmente tornou-se. O que nós estamos vendo agora é o resultado da Constituição de 1988. Tanto que hoje nós já temos noventa emendas constitucionais e mais 1,5 mil em tramitação no Congresso. Só isso mostra o quanto a Constituição deixou a desejar. A correção que está sendo feita, que tentaram fazer, não era uma correção como se fez em Portugal, para tirar os erros. Aqui ela foi submetida a ceder a grupos de interesse. Passou a ser mais fácil fazer-se uma emenda constitucional do que fazer-se uma lei.


            

			Como é que o senhor acompanhou a discussão do regimento da Constituinte — que um ano depois gerou um grande impasse?


            

			Sarney — Eles fizeram um regimento com o qual acreditavam que iam fazer a Constituição só com aquela Comissão de Sistematização, que consagrava uma minoria, e o plenário não ia ter a decisão final. Isso deve ter alimentado muito a campanha dos quatro anos. Porque eles tinham certeza que ganhariam na comissão e o Plenário teria enorme dificuldade de alterar aquele projeto. Precisava de maioria absoluta para rejeitar — uma coisa inversa. [O regimento] foi feito com a esperteza destinada a manipular. Isso incentivou muito essa Comissão de Sistematização.


            

			Regimento pensado e calculado, então?


            

			Sarney — Foi esperteza. Eu não tive acesso à discussão do regimento, o Fernando Henrique é que fez. A única coisa que ele fez foi tentar me convencer que nós devíamos aprovar a emenda Bierrenbach, que tirava os poderes do presidente e a Constituinte ficava governando.


            

			Isso foi quando o senhor mandou para o Congresso, na legislatura anterior, ainda em 1985, a emenda que convocava um Congresso Constituinte. Bierrenbach foi o relator, fez uma proposta de Constituinte exclusiva, foi destituído da relatoria na véspera da votação e a sua proposta acabou sendo aprovada.


            

			Sarney — Não tive a ver com a saída do Bierrenbach. Mas essa discussão voltou quando a Constituinte começou. Quando o Fernando Henrique foi tratar isso comigo, eu disse: “Não sou nenhuma criança, nem um irresponsável, porque se nós fizermos isso não vamos ter governo. Vamos ter o caos.” Afinal, eu convoquei a Constituinte, tive pressa em fazê-la, justamente para normalizar o país. Então eu não aceitei, cortei isso.


            

			O senhor percebeu que o regimento podia dar na confusão que já deu naquele momento?


            

			Sarney — Tive clareza absoluta. Nós fazíamos aquele grupo que depois, para me desmoralizar, eles botaram o nome de Centrão, quando na realidade era um grupo pra lutar por uma Constituinte que fosse legítima, aprovada pela maioria dos constituintes. Se nós aprovássemos aquelas coisas que eles queriam — como a emenda Bierrenbach — as forças armadas voltariam e tomariam conta.


            

			É?


            

			Sarney — Eu acho. Porque, quando eu assumi, os militares ainda estavam muito divididos e em grande parte contra a abertura que o [João Baptista] Figueiredo [presidente da República de 1979-1985] tinha feito.


            

			Houve algum risco de golpe militar durante a Constituinte?


            

			Sarney — Houve risco, sim. Quando eles tentaram fazer uma redação em que as forças armadas não podiam intervir na ordem interna, houve uma reação muito grande da área militar. Terminou com a ordem de que os assessores militares não abandonassem a feitura da Constituição até o fim da impressão na máquina em que saía o projeto. Isso é uma revelação que você vai botar. Quando eles estavam lá, o [general] Leônidas [Pires Gonçalves, ministro do Exército de Sarney] recebeu um telefonema dizendo que o Bernardo Cabral mudou o que tinha combinado conosco.


            

			O Bernardo Cabral tinha combinado?


            

			Sarney — Tinha combinado com o Leônidas, com os assessores do Leônidas e comigo, quando o Leônidas me disse: “Nós resolvemos, essa redação nós aceitamos.” O Bernardo Cabral fez esse acordo — de garantir um artigo que garantisse a intervenção militar na ordem interna. Os assessores do Exército comunicaram ao Leônidas que o Bernardo não tinha cumprido o acordo e que a redação era outra. Isso aconteceu na noite em que a Constituição estava sendo impressa. O Leônidas, então, lá no Forte Apache [como é conhecido o quartel-general do Exército em Brasília], chamou à casa dele o ministro da Marinha e o ministro da Aeronáutica, e o chefe do Estado-Maior, e disse que o Bernardo não tinha cumprido o acordo. A providência a tomar foi: “Mande trazer o Bernardo Cabral aqui.” Os oficiais que estavam lá disseram ao Bernardo Cabral que ele estava sendo convidado pra ir na casa do Leônidas, que queria falar com ele. O Bernardo Cabral foi, acredito que o Bernardo não soubesse que os oficiais sabiam que ele tinha mudado o texto. Levaram o Bernardo pra lá. Chegou lá, o Leônidas deu um acocho muito grande nele e disse o seguinte: “Você só sai daqui quando a Constituição estiver com o texto que nós combinamos.” Assim o Bernardo mandou fazer. O Leônidas disse que ligou para os oficiais que estavam lá e disse: “Vocês só saiam daí quando estiver impresso.” Levaram ao Leônidas, que recebeu, e aí mandou levar o Bernardo Cabral de volta. Essa foi a versão que o Leônidas me contou.


            

			No livro de Saulo Ramos, O código da vida, que foi seu consultor-geral, está dito que o Bernardo Cabral foi pedir a ele para ser o relator da Comissão de Sistematização. “Se eu for, é a mesma coisa que ser você, Saulo”, diz o Bernardo, segundo o livro. O Saulo, além de consultor, era seu amigo. Houve isso?


            

			Sarney — O Bernardo Cabral vacilou muito durante o tempo em que ele foi da Constituinte. Na campanha para relator ele deve ter dito isso pro Ulysses, pro Saulo, pra mim. Ele me disse várias vezes que nós íamos trabalhar em conjunto. Ele aceitou todas as pressões e finalmente foi responsável por ser relator até o fim. Nós procuramos fazer uma intervenção relacionada à parte mais importante relacionada à governabilidade do país, como o negócio da previdência, dos gastos, da parte econômica, essa parte que o dr. Maílson, com os técnicos nossos, acharam que era importante. Foi quando eles me convenceram. Eu vi a Constituição, aquela coisa lamentável, e fui pra televisão dizer que era ingovernável.


            

			Em determinado momento da Constituinte, o senhor disse ao PMDB, através do senador José Richa, que era muito seu amigo, que aceitaria o parlamentarismo, sob determinadas condições. Euclides Scalco foi encarregado de ouvir Covas, que estava convalescendo de um infarto, em São Paulo, e Covas disse que não.


            

			Sarney — O Scalco foi fundamental nessa articulação.


            

			Qual é a sua versão dessa história?


            

			Sarney — Essa proposta de parlamentarismo me veio trazida pelo Zé Richa, e pelo Cid Carvalho. Cid, filho do meu estado, meu amigo, e o Zé Richa, muito meu amigo, pessoal em que eu tinha absoluta confiança. O Zé Richa me disse: “Nós fazemos cinco anos, aprovamos e no último ano nós fazemos uma preparação para implantar o parlamentarismo. E vamos discutir como se faz o projeto desses cinco anos.” Eu disse: “Eu não tenho nenhuma ambição de poder. Eu quero realmente evitar que o país degringole.” A situação que eu vivi, naqueles cinco anos, não foi fácil; foi muito difícil. Naquele tempo, o pessoal esquece, as Forças Armadas não tinham voltado ainda aos quartéis, ainda estavam atuantes; havia grupos muito fiéis ao Figueiredo, que censuravam muito a conduta do governo; achavam que o governo era esquerdista, que eu estava cedendo aos comunistas. Quem pacificou as forças armadas, e enquadrou, foi o Leônidas. Tinha a mão forte, de general, de comandante. Ele e o [Henrique] Sabóia [ministro da Marinha]. O Moreira Lima [da Aeronáutica] não tinha tanta liderança quanto os outros dois.


            

			O senhor concordou com a proposta do Richa?


            

			Sarney — Eu aceitei a proposta que eles me trouxeram e autorizei que fizessem a negociação. Eu sempre fui parlamentarista. E ainda disse: “Eu ficarei muito feliz, porque vou deixar o país parlamentarista.” Muito bem. Fiquei esperando a resposta deles. Depois eu soube que o Covas vetou. E disse pro Zé Richa: “Vocês me fizeram de bobo, não me deram nem resposta.” Até hoje eu estou esperando. A realidade é que eles tinham o problema da eleição.


            

			Por que o senhor acha que o Covas tinha tanta força?


            

			Sarney — O que eu sei é que o Covas tinha sido meu amigo, porque quando ele veio como deputado eu já era deputado havia muito tempo; nos dávamos bem, éramos da mesma idade, comungávamos mais ou menos das mesmas ideias, e o Covas foi cassado. E ficou meio ressentido porque eu não fui cassado [risos]. Isso me disseram: “Ele acha que você colaborou com o regime militar, então...” Ele e o Richa eram muito meus amigos, andávamos sempre juntos. Eu tinha convidado o Richa pra secretário da Casa Civil. Ele tinha combinado comigo. Botaram no jornal que ele não entrava porque quem mandava no palácio era a Roseana, que ela ia ter problemas. O Richa começou a não querer. O Covas tinha uma ascendência muito grande sobre ele. Depois eu soube pelo Zé Serra [José Serra, atual ministro das Relações Exteriores] que foi o Covas que vetou a ida do Richa. Se tivesse acontecido isso não teria PSDB, não teria nada.


            

			Na eleição para líder do PMDB, Covas disputou com [deputado] Luiz Henrique [da Silveira, do PMDB-SC], menina dos olhos do dr. Ulysses, e ganhou.4 O senhor mandou votar no Covas para enfraquecer o dr. Ulysses?


            

			Sarney — É verdade. Eu guardava boa relação com o Covas, não sabia a dimensão das restrições que ele tinha a mim, nem a motivação delas. Um dia chegaram o Fernando Santana e o Cid Carvalho me dizendo que o Covas era candidato, e que o Luiz Henrique era candidato do Ulysses. Eu até gostava do Luiz Henrique. Mas me colocaram o seguinte argumento: Ulysses já é presidente da Constituinte, do PMDB e da Câmara. Nós entregarmos mais a liderança do PMDB, o Ulysses fica dono de tudo. Então é melhor que a gente tenha um contraponto, porque o Covas tem uma autoridade grande etc. e tal. Aí eu realmente ajudei o Covas. Quem elegeu o Covas fui eu.


            

			E na eleição do Bernardo Cabral para relator, o senhor pisou na balança?


            

			Sarney — Eu não digo que pisei na balança. Mas o Bernardo era muito encantador. Frequentava muito o Palácio, estava sempre comigo e tinha me prestado uma homenagem no Instituto dos Advogados no Rio, onde fez um discurso muito elogioso. Eu simpatizava com o Bernardo, mas não me meti de frente. Mas os meus amigos, sem que eu pedisse, transformaram essa simpatia em apoio.


            

			O senhor acha que é verdadeira a versão que Saulo Ramos colocou no livro dele dizendo que o Bernardo Cabral quase implorou apoio para ser o relator da Comissão de Sistematização?


            

			Sarney — É verdadeira. O Bernardo frequentava muito o Saulo. O Saulo fez um projeto total de Constituição, corrigindo aquele, e um projeto bem-feito. Eu até dei o nome, a esse projeto, de Luiza Brunet, de tão bem-feito. Então eu dizia: “Saulo, traz a Luiza Brunet.” Ninguém sabia o que era.


            

			O projeto que saiu da Comissão da Sistematização, quase um ano depois, aprovou o parlamentarismo e quatro anos de mandato, e tinha também um forte viés de esquerda. Provocou um impasse, que levou ao Centrão, à mudança do regimento e a novas regras do jogo, e acabou virando a mesa. A sua participação foi fundamental. E uma explicação que está na praça, até na academia, é a distribuição de concessões de rádio e TV em troca de votos. Qual foi o seu real papel nessa espetacular virada de mesa?


            

			Sarney — O erro desse pessoal, deles todos, foi achar que ganhariam os quatro anos, que eles fariam tudo o que queriam na Constituição. Quando, na realidade, eles se esqueceram que eu fui deputado, fui senador, hoje sou o mais longevo parlamentar da história da República e se nós chegarmos no Império eu sou o segundo, porque no Império era vitalício. Só no Senado eu passei 39 anos. Eu tinha e tenho o temperamento de fazer amigos. Nunca fui agressivo. Então eu era muito querido dentro do Congresso. Por que eu fui indicado vice-presidente? O Aureliano [Chaves, ministro de Minas e Energia de Sarney] me escolheu, porque todo mundo queria o Sarney. E eles se esqueceram disso. O grupinho deles de São Paulo estava esquecido da minha força dentro do Congresso. Eu nunca tive medo de perder dentro do Congresso. Nunca passou pela minha cabeça que eles pudessem fazer os quatro anos, que eles pudessem fazer nada disso. Eu não entrei na Constituinte para não criar um caso com o dr. Ulysses, o que eu não queria de maneira nenhuma. Me submeti, alguma vezes, até a tutoria do dr. Ulysses. Mas o Ulysses não tinha condições de me derrotar dentro do Congresso, de nenhuma forma. Todas as vezes que eu entrei — com muito jeito, para não afrontar o dr. Ulysses —, eu ganhei. E a Constituição só foi feita porque eu resolvi atuar. A Constituição não ia sair. O Ulysses não tinha o poder de resolver aquele impasse, a Constituinte estava parada. Eu interferi, porque não queria acabar o meu governo sem a Constituição.


            

			Como o senhor interferiu?


            

			Sarney — Eu consegui botar, com o Bernardo Cabral, aquela emenda da revisão dentro de cinco anos.5 Eu acreditei: daqui a cinco anos a gente pode consertar. E aí eu apoiei — e a Constituição foi feita.


            

			Como foi que o senhor apoiou? Qual foi o peso na distribuição das concessões de rádio e TV pelo ministro Antônio Carlos Magalhães? Quais foram as suas armas?


            

			Sarney — Chamar as lideranças, os sujeitos que eu conhecia, que eram meus amigos.


            

			O Zé Lourenço [ex-deputado José Lourenço, então líder do PFL], por exemplo, teve um papel importante.


            

			Sarney — Nem tanto quanto ele diz. Ele exagera.


            

			Ele conta que uma vez destituiu o Zequinha Sarney, seu filho, de uma vice-liderança do PFL, e o senhor o apoiou. É verdade?


            

			Sarney — Não me recordo dessa história. Importante nisso foi o Roberto Cardoso Alves, porque o Roberto era agitador. Carlos Sant’Anna também. [Paulo] Brossard, que tinha muita autoridade. Gastone Righi. Luis Roberto Ponte, que foi meu ministro. O Richa, embora não se saiba. Mas eu chamei o Richa e disse: “Olha Richa, nós temos que fazer isso, porque sem isso não tem Constituição.” Ele me disse: “Conte comigo.”


            

			É correto dizer que o dr. Ulysses facilitou as coisas para o senhor, deixando, por exemplo, o Centrão evoluir e chegar ao ponto em que chegou?


            

			Sarney — O Ulysses não tinha força para impedir isso. Eu era forte dentro do Congresso. Era um homem cuja vida foi feita dentro do parlamento.


            

			O senhor está sendo muito modesto na sua participação nessa virada de mesa...


            

			Sarney — Se eu não tivesse entrado, a Constituição não tinha saído.


            

			O que é “ter entrado”? Como? E qual é o peso das concessões de rádio e TV?


            

			Sarney — Eu já lhe disse: eu não queria que meu governo terminasse com todos frustrados por não termos feito a nova Constituição. Isso era a minha grande motivação.


            

			O senhor entrou com os quatro pés, para usar uma expressão popular?


            

			Sarney — Eu entrei mobilizando a minha força dentro do Congresso, onde eu tinha grandes amigos, relações pessoais.


            

			A distribuição de rádios e TVs pesou quanto nessa balança?


            

			Sarney — Nunca recebi um deputado que diga que votou porque eu pedi pra ele votar e dei uma estação de rádio ou de TV...


            

			Mas essa distribuição é um fato comprovado — está em teses acadêmicas.


            

			Sarney — Isso é uma balela. O Fernando Henrique deu muito mais. O Lula deu muito mais. Não precisava usar isso como barganha. Eu quero ver um deputado que tenha dito que eu pedi a ele pra votar em troca de televisão ou de rádio.


            

			Eu tenho entrevistas de deputados contando isso...


            

			Sarney — Que eu falei com ele? Então você pode dizer que é um mentiroso. É absoluta mentira. A imprensa publica, eu não posso evitar. Mas na realidade não é verdade.


            

			Qual foi a sua arma, então?


            

			Sarney — A força que eu tinha no Congresso, eu recebia todos os deputados...


            

			A Constituinte começou em fevereiro de 1987. E a mesa só virou em novembro. Se o senhor tinha essa influência toda, por que demorou tanto?


            

			Sarney — Eu esperava que o Ulysses resolvesse o problema. Quando ele não resolveu, eu entrei. O comando da articulação foi meu. A decisão política foi minha, com o auxílio do Saulo e do Brossard. Se não fosse essa minha intervenção a Constituição não teria saído. Isso eu estou dizendo hoje, pela primeira vez, não é do meu estilo. Quando eu entrei ela estava parada — e só andou porque eu entrei.


            

			Tem uma história do dr. Ulysses, que ele próprio chegou a contar, que não é muito conhecida. Logo depois do golpe de 1964, ele participou de uma comissão de oito notáveis do Congresso que propôs ao general Costa e Silva que a própria Câmara cassaria mandatos e, em troca, os militares se retirariam do processo. O Costa e Silva não aceitou. O dr. Ulysses contou isso ao Luiz Gutemberg, para a biografia que ele escreveu. E disse que se alguma culpa ele tivesse era 1/8, porque eram oito. O senhor conhecia essa história?


            

			Sarney — Conhecia. Ela também está citada no livro do Luís Viana Filho sobre o governo Castelo Branco [O governo Castelo Branco].


            

			Essa história só veio à luz, publicamente, depois que a Constituinte terminou, pela boca do ministro Antônio Carlos Magalhães, em entrevista que foi manchete do jornal Folha de S.Paulo. Dizia que Ulysses queria cassação de mandatos por quinze anos. O dr. Ulysses prometeu responder, mas nunca respondeu e o assunto esfriou.


            

			Sarney — Eu sabia desde aquele tempo. O Luís Viana me contou. Inclusive o que o Costa e Silva disse na hora que eles entregaram: “Não, eu já tenho o meu ato institucional.” Nem recebeu o papel da mão deles.


            

			E qual é a sua opinião sobre essa proposta da comissão dos oito?


            

			Sarney — Naquele tempo, a gente não tinha noção. As coisas estavam acontecendo naqueles dias. A motivação era não mexer com o Congresso, o Congresso faria o serviço sujo que os militares fizeram, as cassações. É isso que eles propunham.


            

			O senhor faz um juízo de valor?


            

			Sarney — Eu tenho um discurso, cinco dias depois da revolução, está nos anais, dizendo “no Congresso não se cassa ninguém”. Era o contrário da tese deles — de que o Congresso é que devia cassar.


            

			É interessante que os adversários do dr. Ulysses não tenham falado ou citado isso durante os quase dois anos de Constituinte. É como se o fato tivesse sido apagado da história — e ressurgido só depois da Constituinte, com o Antônio Carlos Magalhães.


            

			Sarney — É que aquilo não teve nenhuma repercussão. Eles levaram ao Costa e Silva, que não aceitou e ficou por isso mesmo. Mas é uma história que está na biografia dele. Era uma proposta erradíssima.


            

			O senhor disse, numa entrevista para o Estadão, dos cinquenta anos do golpe de 1964, que assumiu o governo para ser deposto.


            

			Sarney — E repito: eu assumi para ser deposto.


            

			O presidente Fernando Henrique diz que, por causa desse sentimento, o senhor governou se achando ilegítimo e que isso atrapalhou.


            

			Sarney — Quando assumi, eu sabia perfeitamente que não tinha legitimidade. Eu assumi formalmente o governo, mas o poder ficou com o dr. Ulysses. O meu primeiro objetivo foi me legitimar no governo — e, depois, tratar da economia. Eram os meus objetivos. Para me legitimar, eu abri: dei liberdade aos partidos de esquerda, recebi no Palácio o João Amazonas, do PCdoB, e o Giocondo Dias, do PCB. O Tancredo não faria isso. Quando falaram com ele sobre isso, ele disse: “Isso é com a Justiça, não é comigo.” Quem ia discutir a legitimidade depois disso? Estendi a anistia, abri para as eleições das estâncias hidrominerais, fiz a loucura de convocar a eleição de prefeitos das capitais em novembro, no meio daquela confusão, greves gerais etc. Convoquei a Constituinte. Mas eu estava fazendo aquilo deliberadamente, para me legitimar. Comecei a me legitimar, e me legitimei. Quando veio o cruzado, a minha popularidade já era de 50%. Marchei para o cruzado porque sabia que ele ia me assegurar fazer a Constituinte. Porque sem uma boa economia você não tem uma boa política. Então assegurei a Constituinte, com o objetivo de fazer a transição democrática. Eu tinha a minha diretriz, que eu cumpri até o fim.


            

			E na hora que o senhor achou que devia interferir na Constituinte, o senhor interferiu.


            

			Sarney — Interferi, porque eu vi que o governo ia acabar sem a Constituição nova. Então aquilo pesava nas minhas costas.


            

			Qual foi a Constituição que saiu — boa? ruim?


            

			Sarney — Tem dois capítulos excelentes: o dos direitos civis, principalmente o art. 5º, avançadíssimo; e o dos artigos dos direitos sociais, que são impecáveis. Eu já havia colocado, na convocação, que nós devíamos atacar os direitos sociais; está lá na emenda 25. Mas ela é péssima quando ela é híbrida, cheia de ambiguidades. Botou esse negócio da medida provisória. O Congresso quer ser Executivo e o Executivo quer ser Legislativo. Resultado: durante todo esse tempo funcionaram as medidas provisórias, dando lugar a essa corrupção, inclusive do Congresso.


            

			Quando a Constituinte fez 25 anos, o Lula, então presidente da República, e ex-constituinte, fez um grande elogio ao seu papel na Constituinte — momento, aliás, em que muitas vezes ele criticou o senhor. Que papel o Lula teve na Constituinte e como o senhor viu esse reconhecimento tantos anos depois?


            

			Sarney — O Lula compreendeu que durante o meu governo eu tive a menor taxa de desemprego da história do Brasil, os números estão aí, uma média de 3,29%. Pouco antes de eu sair, o desemprego era 2,7%. O PT se consolidou durante o meu governo graças a isso, tanto que terminamos o governo com um candidato operário à presidência da República.


            

			E o Lula constituinte? Que papel ele teve?


            

			Sarney — Nenhum. O Lula não participou. O Lula e o PT tinham como norma naquele tempo contestar tudo. Votaram contra a Constituição, inclusive.
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